
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM MATO GROSSO

ANÁLISE DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO CREDENCIAMENTO Nº 08/2025

 

Ao Senhor Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso  

 

Em conformidade com a designação feita pelo Superintendente da Polícia Rodoviária
Federal em Mato Grosso (SPRF-MT), por meio da Portaria SPRF-MT/PRF nº 84, de 13 de abril de 2026
(SEI! nº 73719757), que nomeia comissão de contratação no âmbito da SPRF-MT, encaminha-se, para
análise resultado do CREDENCIAMENTO e aprovação de inexigibilidade de licitação.

 

1. DO OBJETO
1.1. PROCESSO SEI! nº 08661.030233/2024-41

1.2. OBJETO CONTRATUAL: Credenciamento para serviços de recolhimento, depósito
e guarda de veículos, objeto de medidas administrativas previstas na Lei nº 9.503/97, aplicadas pela
Polícia Rodoviária Federal (PRF), assim como, no caso de veículos avariados, recuperados,
acidentados e/ou os abandonados ao longo das rodovias federais sob circunscrição da
Superintendência da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso - SPRF/MT e áreas de interesse da
União.

1.3. Data de início de recebimento de propostas: 15/12/2025 08:00 (horário de Brasília)

1.4. Data fim de recebimento de propostas: 29/05/2026 17:00 (horário de Brasília)

1.5. Id contratação PNCP: 00394494010441-1-000770/2025

 

2. PROPOSTA E HABILITAÇÃO

PROPOSTA CREDENCIADA
Razão Social: CENTRO OESTE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS
LTDA
Nome Fantasia:  CENTRO OESTE AGUA BOA
Endereço: RUA 05, Nº 1175, QUADRA 50, LOTE 06, RESIDENCIAL
INDUSTRIAL V
Cidade: ÁGUA BOA UF: MT CEP: 78.635-000

CNPJ: 37.734.083/0004-03 Telefone:  (66) 9 9213-
6372 / (66) 9 9990-3502

E-mail: grupocentrooeste@gmail.com / fernandoreis.rdm@gmail.com
Representante da Empresa: CAROLINE PORTO SILVA
Cargo: Representante legal

ITENS 29 e 30
Endereço do pátio vistoriado:  RUA 05, Nº 1175, QUADRA 50, LOTE 06,
RESIDENCIAL INDUSTRIAL V, CIDADE: ÁGUA BOA, UF:MT, CEP:
78.635-000.
Latitude e Longitude: -14.052963941964641 -52.15034272883664
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Item Tipo de
veículo Descrição

Unidade
Operacional -

UOP e
endereço

CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QT
VALOR

TOTAL (2
anos)

29 A

Serviços de
recolhimento,

depósito e guarda
de veículos, nos

termos do item 1.1
acima, relativos ao
Trecho da UOP 02
- DEL 07 – Agua

Boa/MT, para
veículos TIPO A

UOP 02 – DEL
07 – Agua
Boa/MT

16160 UNIDADE 1 R$ 57.107,96

30 B

Serviços de
recolhimento,

depósito e guarda
de veículos, nos

termos do item 1.1
acima, relativos ao
Trecho da UOP 02
- DEL 07 – Agua

Boa/MT, para
veículos TIPO B

UOP 02 – DEL
07 – Agua
Boa/MT

16160 UNIDADE 1 R$ 17.142,00

 

3. ANÁLISE DE HABILITAÇÃO

REQUISITO SEI!
Atende

plenamente a
exigência?

Consulta ao SICAF (documentos abrangidos para habilitação
jurídica, fiscal, social e trabalhista)

 
73471589 SIM

Verificação das Condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a futura contratação mediante a
consulta aos seguintes cadastros: SICAF, Relatório de Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica, expedido pelo Tribunal de Contas da
União, Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com
Deficiência e Reabilitados da Previdência Social expedida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE

 
73471589

SIM

Consulta ao CADIN  
73471589 SIM

Consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de
1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da
empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

 
73471589 SIM

Qualificação Econômico-Financeira por meio de Certidão negativa de
falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

 
73471457 SIM

Qualificação Econômico-Financeira pela apresentação de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis do último exercício social

 
73471457 SIM
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https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab


Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil
apresentando os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC), e Solvência Geral (SG) maiores que 1.

 
73471457 SIM

Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação.

 
73471457 SIM

Relatório de Vistoria das Condições do pátio emitido pela Comissão
de Avaliação Técnica de Pátio da Delegacia - PORTARIA SPRF-
MT/PRF Nº 346, de 10 de dezembro de 2025 (Cópia Sei!
nº 70557950)

 
73808049 SIM

3.1. No que tange à comprovação da qualificação econômico-financeira no certame em epígrafe,
cumpre destacar que a licitante apresentou o Balanço Patrimonial de sua matriz empresarial. Em sede de
diligência, restou formalmente acostada a Justificativa Técnica e Contábil subscrita pela administração
da empresa e por seus contadores responsáveis, restando plenamente demonstrados os seguintes aspectos
fáticos e jurídicos:

3.1.1. Inexistência de Autonomia Patrimonial:  A filial participante foi recentemente
constituída em 11/05/2026, não possuindo personalidade jurídica autônoma ou escrituração
descentralizada.

3.1.2. Centralização Contábil Integral: Por opção gerencial e técnica, a escrituração
contábil da sociedade empresária é centralizada na matriz, de modo que todos os ativos, passivos e
movimentações econômicas da filial estão integralmente incorporados e consolidados nas
demonstrações financeiras da sede .

3.1.3. Pleno Atendimento à Legislação:  Foram apresentados os Balanços Patrimoniais
consolidados da matriz relativos aos exercícios de 2024, exaurindo a exigência do artigo 69 da Lei
Federal nº 14.133/2021 , visto que inexiste obrigação legal de segregação contábil para filiais recém-
criadas .

3.2. Como regra geral de licitações, a filial deve apresentar os documentos emitidos sob o seu
próprio CNPJ, admitindo-se a utilização de documentos da matriz apenas quando estes forem, por sua
própria natureza, emitidos exclusivamente por ela. Contudo, há  exceções fundamentais a essa regra,
voltadas aos casos em que a documentação exigida diz respeito à pessoa jurídica como um todo , tal
como ocorre com o Balanço Patrimonial.

3.3. A exigência de documento individualizado e materialmente inexistente configuraria
restrição indevida ao caráter competitivo do certame e manifesto excesso de formalismo, violando
frontalmente os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade (Art. 5º da Lei nº 14.133/2021).

3.4.  Endossando formalmente o princípio da unicidade da pessoa jurídica e a validade do
balanço unificado, o Tribunal de Contas da União (TCU) , no Acórdão (TC 008.603/2015-4, Relator:
Ministro Vital do Rêgo, Sessão de Julgamento: 27/5/2015), pacificou a matéria de forma cristalina:

"[...]9.2.4.3. Sobre essa questão do balanço patrimonial da empresa, não há
qualquer problema que se apresente o balanço consolidado na matriz, visto que
eventuais obrigações serão imputadas à pessoa jurídica única, isto é, o
patrimônio do grupo responde pelas obrigações assumidas tanto pela matriz
como pelas filiais. Em relação ao tema, a Administração já havia esclarecido o
Representante, por ocasião de seu recurso administrativo, nos seguintes termos
(peça 7, p. 3): 26. No Acórdão Plenário 3.056/2008, o TCU também esclareceu:
“Conceitua-se matriz aquele estabelecimento chamado sede ou principal que
tem a primazia na direção e ao qual estão subordinados todos os demais,
chamados de filiais, sucursais ou agências. Como filial conceitua-se aquele
estabelecimento que representa a direção principal, contudo, sem alçada de
poder deliberativo e/ou executivo. A filial pratica atos que tem validade no
campo jurídico e obrigam a organização como um todo, porque este
estabelecimento possui poder de representação ou mandato da matriz; por esta
razão, a filial deve adotar a mesma firma ou denominação do estabelecimento
principal. Sua criação e extinção somente são realizadas e efetivadas através de
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alteração contratual ou estatutária, registradas no Órgão competente."

3.5. Por conseguinte, considerando que o patrimônio da matriz responde integral e
solidariamente pelas obrigações da filial, requer-se o total recebimento da justificativa apresentada , com a
consequente aceitação do Balanço Patrimonial consolidado da matriz como documento plenamente hábil a
comprovar a robustez econômico-financeira da licitante . 
 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. A contratação em análise encontra amparo legal no art. 74, inc. IV, c/c o art. 79, inc. I, da
Lei nº 14.133/2021, com base no seguinte fundamento:  Conforme Estudo Técnico Preliminar objeto
passível de credenciamento, serviços paralelos e não excludentes, por contratação direta, por
inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV do caput do art. 74 combinado com Art. 79 da Lei nº
14.133, de 2021;

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. Destaca-se que a contratação em referência não gerará nenhum ônus direto ao erário, posto
que os proprietários dos veículos e bens originados de medidas administrativas, acidentes ou abandono
que arcarão com as despesas quando forem recuperar seus veículos, conforme disposto no §11 do artigo
271 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016, alterando a redação do Art.
271), ou ainda essas despesas serão supridas pelos arrematantes e pelos valores apurados com a alienação
desses, conforme previsto pela Resolução do CONTRAN nº 623/2016.
 

6. CONCLUSÃO
6.1. Diante do exposto, encaminha-se  os autos:

6.1.1. APROVAÇÃO da análise da proposta e habilitação para o CREDENCIAMENTO DO
LICITANTE supracitado no item 2.

6.1.2. RECONHECIMENTO E AUTORIZAÇÃO para contratação por INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO, com fundamento legal no art. 74, inc. IV, c/c o art. 79, inc. I, da Lei nº
14.133/2021.

 
AMANDA JUNQUEIRA E SILVA

Portaria SPRF-MT/PRF nº 84, de 13 de abril de 2026

De acordo.

 
 

DENISE MARIA NEPOMUCENO
Portaria SPRF-MT/PRF nº 84, de 13 de abril de 2026

 
 

7. DA APROVAÇÃO

7.1. Considerando ainda as informações apresentadas pela Comissão de Contratação - Portaria
SPRF-MT/PRF nº 84, de 13 de abril de 2026:

7.1.1. APROVO a análise da proposta e habilitação para o CREDENCIAMENTO DO
LICITANTE supracitado no item 2.

7.1.2. RECONHECEÇO E AUTORIZO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, com fundamento legal no art. 74, inc. IV, c/c o art. 79, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.

KELLEN ARTHUR PREZA NOGUEIRA
Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso
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Documento assinado eletronicamente por AMANDA JUNQUEIRA E SILVA COUTINHO , Policial
Rodoviário(a) Federal, em 08/06/2026, às 12:06, horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de
fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por DENISE MARIA NEPOMUCENO, Chefe do Núcleo de
Contratações Públicas, em 08/06/2026, às 12:06, horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de
fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por KELLEN ARTHUR PREZA NOGUEIRA ,
Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Mato Grosso , em 08/06/2026, às 13:28, horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 73474268 e o código CRC 797DC5E7.

Referência: Processo nº 08661.030233/2024-41 SEI nº 73474268
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